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O tema da Saúde do Trabalhador entre os trabalhadores e trabalha-

doras da Seguridade Social, principalmente aqueles da saúde, tem sido

um desafio para todos nós, visto que muitas vezes os problemas de saú-

de adquiridos no local de trabalho nem sempre são levados em conside-

ração, ou seja, quem cuida da saúde da população, muitas vezes se des-

cuida da atenção à sua própria saúde. 

A iniciativa dessa publicação dentro da série “Cadernos de Saúde do

Trabalhador” do INST/CUTrepresenta um passo concreto na direção da

mudança, porque visa justamente chamar a atenção de todos, compa-

nheiros e companheiras sindicalistas, militantes de base e membros de

C I PA, Comissões de Saúde e Trabalho (COMSAT), administradores etc.,

para uma realidade que permeia os ambientes de trabalho.

Para isso, esse fascículo reúne experiências e casos a fim de desper-

tar entre os/as dirigentes sindicais do ramo da Seguridade Social e os/as

trabalhadores/as desse setor, o interesse e a dedicação à questão da

Saúde do/a Trabalhador/a.

Junto com as demais publicações da série, que abordam questões

como as Lesões por Esforços Repetitivos (LER), prevenção da exposi-

ção ao ruído, prevenção de acidentes com máquinas, metodologias de

avaliação de risco, exposição aos agentes químicos e ação sindical no

local de trabalho entre outros, o INST/CUT e a CNTSS/CUT p r o c u r a m

dar um salto de qualidade na luta pela saúde daqueles que cuidam da

saúde e da seguridade social em nosso país.

Boa leitura e boa luta!

Eliane Cruz
Presidente da CNTSS

Remigio Todeschini
1º Secretário Nacional da CUT

Coordenador Nacional do INST/CUT



INTRODUÇÃO

Na Seguridade Social: os trabalhadores da

Saúde (pública e privada), da Previdência e da

Assistência Social, que formam o complexo

conceito de Seguridade Social, têm vivido um

dilema sobre suas condições de trabalho.

Enquanto trabalham para servir, produzir

serviços públicos, encontram-se desvaloriza-

dos, expostos a um meio ambiente desfavorá-

vel, a um quadro de risco e agravo a doenças

alarmantes, e sem perspectivas claras de ve-

rem efetivados seus mais elementares direitos

e anseios.

As dificuldades e problemas da área de

saúde do trabalhador refletem diretamente as

mudanças nas políticas econômicas e, princi-

palmente, nas políticas de administração e ge-

renciamento de recursos humanos, que, por

sua vez, têm reflexo direto na organização do

trabalho e nos ambientes de trabalho, fatores

fundamentais para a saúde do trabalhador.

Apesar da especificidade dos trabalhadores

da Seguridade Social, percebemos uma ampla

consciência sobre o nosso lugar nas questões

de saúde do trabalhador, que permite uma cer-

ta direção destas questões às demais catego-

rias, sobretudo ao setor privado.

Destacamos nesta relação, a falta de prepa-

ro dos trabalhadores da Seguridade, sobretudo

no atendimento ao público, pois nossa área de

atuação é a responsável pela prevenção, inter-

venção nas condições de saúde, cadastramen-

to, análise de possíveis beneficiários, habilita-

ção, reabilitação, acompanhamento do estado

físico, aposentadoria, e garantia de mínimos

sociais à classe trabalhadora.

Mesmo assim, nossas ações são isoladas e

permitem que pessoas que não têm nada a ver

com saúde e segurança venham atuar e gerir

nossos postos de trabalho.

(Deliberações do 1º Congresso da CNTSS/-

CUT)

RESOLUÇÃO DO
1º CONGRESSO DA CNTSS/CUT
SOBRE SAÚDE E SEGURANÇA

NO TRABALHO E 
MEIO AMBIENTE

A Seguridade Social
está em risco

A abordagem da saúde do trabalhador, nos

países subdesenvolvidos, sobretudo na A m é r i-

ca Latina, tem colocado no centro da análise o

caráter social do processo saúde-doença e a

necessidade de entendê-lo na sua articulação

com o processo de produção. 

A globalização da economia dos últimos

anos, demonstra afetamento central nas rela-

ções de trabalho, com tendências de polariza-

ção entre países periféricos e centrais.

As pressões pela desregulamentação do

Estado exigida para o crescente fluxo de capital

financeiro internacional, as conseqüências de

uma prolongada crise recessiva e as políticas

de ajuste fiscal em curso limitam crescente-

mente a construção de projetos nacionais e co-

locam em risco o papel e a atuação do Estado

enquanto formulador de políticas, planejador e

regulador dos problemas de saúde, meio-am-

biente relacionados ao desenvolvimento.

As dificuldades encontradas, concretizam-

se nas crescentes polarizações entre a globali-

zação  em curso, que pressiona por políticas

públicas de contenção de gastos públicos, pri-

vatização de empresas públicas e a liberaliza-

ção dos fluxos de comércio e investimento e as

pressões regionais de trabalhadores e da popu-

lação em geral por melhores condições de vida,

trabalho e meio ambiente.

Tal processo encontra-se plenamente em

curso no país neste momento e, de forma ace-

lerada, através inclusive dos acordos firmados

entre Sindicatos/Empresas/Governo.

Os riscos da perda da capacidade do Estado
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de implementar critérios ambientais e de saúde

em suas políticas econômicas, tecnológicas e

industriais, repassando totalmente à iniciativa

privada a competência para atividades regula-

doras essenciais, como auditorias ambientais,

podem ainda aprofundar os níveis de exclusão

social e degradação das condições sociais, de

trabalho e saúde da população.

A experiência sindical e

dos programas de saúde do

trabalhador em anda-

mento no país demons-

traram como a mudan-

ça das condições de

trabalho no local de

trabalho estão direta-

mente relacionadas

às pressões dos tra-

balhadores articula-

dos com atuações

tecnicamente compe-

tentes e eticamente

comprometidas das

várias instituições que

atuam em defesa da

saúde do trabalhador.

Diante do quadro

apontado, uma ques-

tão fundamental a

ser enfrentada pelo

movimento sindical,

refere-se as estraté-

gias a serem adota-

das face ao atual

panorama colocado

pelo processo de

globalização e des-

regulamentação do

Estado, particular-

mente frente às ques-

tões de saúde do tra-

balhador e meio am-

b i e n t e .

A NORMA OPERACIONAL
BÁSICA DE RECURSOS

HUMANOS PARA O SUS E A
SAÚDE DOS TRABALHADORES

A10ª Conferência Nacional de Saúde, ocor-

rida em setembro de 1996,  aprovou que o Mi-

nistério da Saúde deveria elaborar, num prazo

de 90 dias, uma Norma Operacional Bási-

ca de Recursos Humanos para o

SUS, com princípios que regu-

lem as relações das esferas

de governo com relação

aos trabalhadores no âm-

bito do SUS, com partici-

pação dos setores inte-

ressados e aprovação

do Conselho Nacional

de Saúde.

A participação dos

representantes da nos-

sa Confederação na Me-

sa Nacional de Negocia-

ção do SUS (João Militão

e Ângelo D´Agostini Jú-

nior) e Comissão Interins-

titucional de Recursos Hu-

manos para o SUS (Te-

mistocles Marcelos Neto),

foi essencial para estimu-

lar o debate e  formula-

ções. Promoveram até

agora, diversos seminá-

rios, encontros e reuniões

que propiciaram construir

a NOB-RH-SUS, que já

tem sua versão prelimi-

nar e aguarda a aprova-

ção do Conselho Nacio-

nal de Saúde.

ANOB-RH–SUS, divi-

di-se nos seguintes capí-

tulos: Fundamentação;
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Conceitos Básicos; a Gestão do Trabalho no

SUS; Desenvolvimento do Trabalhador para o

SUS; a Saúde do Trabalhador no SUS; o Con-

trole Social da Gestão do Trabalho no SUS.

A luta pela aprovação dessa NOB é grande

e necessária à organização do trabalho em

saúde no Brasil.

A não aprovação até o momento (dezem-

bro/2000) deve-se às dificuldades com gesto-

res, que inclusive, pouco participam de outros

fóruns do SUS, que não sejam as Comissões

Intergestores Bipartite e Tripartite.

PARTICIPE.

Além de pressionar pela aprovação, você

ainda pode enviar suas sugestões de mudan-

ças para a CNTSS/CUT de todos os textos, em

especial, este que publicamos sobre a Saúde

do Trabalhador do SUS.

TERCEIRA VERSÃO PRELIMINAR 
BRASÍLIA - DEZEMBRO/2000 

No capitulo sobre saúde
do trabalhador conceitua-se que
A Saúde do Trabalhador é uma condição de

vida própria de coletividades humanas em seus

ambientes de trabalho, que sob a ação de di-

versos fatores (ambientais, sociais, políticos,

econômicos, ergonômicos e outros)  constituem

um valor social público, que pode ser previsível

em termos estatísticos, possibilitando ações co-

letivas e individuais, objetivando o controle em

especial, pela vigilância e interferência no am-

biente de trabalho, abrangendo a promoção da

Saúde do Tr a b a l h a d o r, submetido aos riscos e

agravos advindos das condições de vida no tra-

balho, até a assistência e a recuperação, física

ou mental, mais complexas ao trabalhador víti-

ma de acidente e doença do trabalho. 

Dos Objetivos:
☛ promover uma nova concepção  e uma nova

cultura relativa a ambiente de trabalho saudá-

vel, que substitua a cultura prevalente da manu-

tenção do ambiente insalubre, gerador de “adi-

cional de insalubridade”;

☛ criar condições dignas de trabalho e monito-

rar os agravos à saúde dos trabalhadores, pro-

movendo ações de educação em saúde, imple-

mentando ações de biossegurança específicas

com treinamento adequado para assegurar o

uso de equipamentos de proteção individual e

coletiva, com vistas à implementação das

ações de vigilância em saúde do trabalhador,

garantindo a melhora da qualidade de vida em

seus ambientes de trabalho, criando boas con-

dições de higiene e situações favoráveis ao re-

lacionamento interpessoal e grupal, conforto

ambiental com especial atenção aos aspectos

ergonômicos, químicos, físicos e biológicos nos

locais de trabalho, cuidando ainda, de favorecer

a acessibilidade aos trabalhadores com limita-

ções físico-motora;

☛ a t u al izar as avaliações profissiográficas de

todas as categorias profissionais envolvidas no

processo de trabalho do setor saúde e realizar

o mapeamento por postos de trabalho;

☛ p r es e rv a r, promover, recuperar e reabilitar a

capacidade profissional e a saúde dos trabalha-

dores do SUS submetidos aos riscos e agravos

advindos das condições de seu trabalho no sis-

tema de saúde.

Da Organização da Atenção à Saúde
do Trabalhador do SUS

As ações de Saúde do Trabalhador do SUS

serão regionalizadas e  hierarquizadas, desde

as básicas até as especializadas, obedecendo

a um sistema de referência local ou regional, de

acordo com as necessidades, as característi-

cas e as especificidades do proceso de trabalho

em saúde:

☛ criar Serviços Especializados em Segurança

e Medicina do Trabalho – SESMTs, para os tra-

balhadores dos serviços públicos de saúde, em

todas as esferas de gestão do Sistema  de Saú-

de (Federal, Estadual e Municipal);

☛ as instituições poderão realizar convênios
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com seguradoras, garantindo melhores condi-

ções para atendimento das necessidades do

trabalhador, com adesão facultativa;

☛ p r om over a integração entre a Saúde e a

Previdência Social na qual os trabalhadores es-

tejam vinculados, buscando maior resolubilida-

de das questões da área de saúde do trabalha-

dor, especialmente no tocante ao fluxo de infor-

mações, ao reconhecimento do risco, e no es-

tabelecimento do nexo causal relacionado à

saúde e ao processo de trabalho, garantindo a

capacitação permanente das perícias médicas;

☛ g ar a ntir recursos orçamentários de cada es-

fera de governo, para a implantação, a estrutu-

ração, o desenvolvimento e a manutenção dos

S E S M Ts, incluindo a estrutura física necessária,

a  manutenção dos recursos humanos, assim

como, a contrapartida dos governos para a pre-

vidência social na qual estiver vinculado o traba-

lhador, para que sejam asseguradas as garan-

tias para os acidentados do trabalho, as apo-

sentadorias especiais por invalidez e outros;

☛ as Comissões Intersetoriais de Recursos Hu-

manos – CIRH dos Conselhos de Saúde deve-

rão acompanhar o repasse das contribuições

dos trabalhadores e do governo ao órgão de

previdência, a fim de que seja assegurada a

aplicação correta destes recursos;

☛ as CIRH’s deverão realizar o acompanha-

mento e a fiscalização da implantação e da rea-

lização  de exames de admissão, periódicos,

demissionais, de mudança de função e retorno

ao trabalho, junto aos SESMTs, definindo-se os

exames periódicos de acordo com a faixa etária

de (18 a 45 anos), de 2 em 2 anos, para maio-

res de 45 anos e com exposição ao risco de

adoecimento, anual;

☛ cumprir a Lei 6.514/77 que estabelece nor-

mas e prevenção de doenças, como por exem-

plo, a  NOB - NOST - SUS - Portaria 3.908 de

30/10/98; a Portaria 3.214/78 MTb; a Instrução

Normativa de Vigilância em Saúde do Tr a b a l h a-

dor e a Portaria 3.120 de 01/07/98, entre outras; 

☛ estruturar momentos de atividades de ginás-

tica laboral, relaxamento, alongamento e ou-

tros, objetivando a integração, prevenção do

stress, e doenças ocupacionais, visando a me-

lhoria no atendimento interno e externo;

☛ instalar Comissões Locais de Saúde do Tra-

balhador nas Unidades de Saúde.

Dos Instrumentos de
Notificação de Agra vos

As doenças ocupacionais e os acidentes re-

lacionados ao trabalho deverão ser incluídos no

grupo das doenças e acidentes de notificação

compulsória. Os instrumentos de notificação de

agravos deverão ser utilizados também, para

as ações de vigilância aos ambientes de traba-

lho. As ações serão realizadas rotineiramente

ou mediante denúncia de agravo à Lei.

Implantar sistema de informações utilizan-

do-se o SINAN como instrumento de notifica-

ção dos agravos relacionados ao trabalho.

Todos os acidentes e doenças ocupacionais

deverão ser registrados e investigados pelas

Comissões Locais de Saúde do Tr a b a l h a d o r

das Unidades ou Serviços de Saúde e pela

equipe de Saúde do Trabalhador do SUS do

respectivo SESMT. Estes registros deverão ge-

rar dados compilados em relato anual.

As doenças ocupacionais e os acidentes do

trabalho deverão ser notificados por meio de

emissão da Comunicação de Acidente do Tr a-

balho (CAT) quando o vínculo do trabalhador

for pela CLT ou outra forma prevista de notifica-

ções pelo setor público:

☛ em demandas levantadas nos postos de

atendimento ao trabalhador através de fichas,

prontuários e outros documentos oriundos dos

atendimentos e internações na rede de serviço

de Saúde;

☛ em denúncias feitas por sindicatos ou outras

organizações dos trabalhadores;

☛ na Comunicação de Acidente do Trabalho (-

C AT) e laudo médico, devidamente preenchidos;

☛ na notificação dos eventos sentinela;
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☛ no Mapeamento de Riscos dos Locais de

Trabalho; 

☛ na Árvore de Causas dos Acidentes de Tr a-

balho.

Da Comissão de Saúde do
Trabalhador do SUS

Do Objetivo Geral: os órgãos gestores fede-

ral, estaduais e municipais ficam obrigados a

instituir e manter Comissões de Saúde do Tr a-

balhador do SUS, por local de trabalho, assegu-

rando a participação dos trabalhadores nas de-

cisões que envolvam a garantia das condições

individuais e coletivas de trabalho. 

Do Objetivo Específico: a Comissão de

Saúde do Trabalhador do SUS tem como obje-

tivo específico a promoção da saúde dos indiví-

duos e das equipes de trabalho, no local de tra-

balho, visando ultrapassar a prevenção de aci-

dentes. Seu objetivo é atuar no conjunto de fa-

tores que agem direta ou indiretamente sobre a

saúde dos trabalhadores do SUS, assegurando

a participação destes nas decisões que envol-

vam a garantia de boas condições individuais e

coletivas de trabalho na área da Saúde.

Os Sindicatos dos Trabalhadores poderão

participar das reuniões, podendo solicitar atas e

quaisquer documentos da Comissão, assim co-

mo, acompanhar visitas aos locais de trabalho.

Das Atribuições das Comissões de Saúde

do Trabalhador do SUS:

☛ p r op iciar discussão dos problemas referen-

tes à saúde dos trabalhadores do SUS, em to-

dos os locais de trabalho;

☛ p r om over e desenvolver ações que visem à

melhoria da segurança nos locais de trabalho,

com ênfase na identificação e na análise do

controle dos agravos e de riscos de acidente de

trabalho, garantindo a utilização de equipamen-

tos de proteção individual e coletiva aos traba-

lhadores;

☛ elaborar todas as etapas do processo de or-

ganização do trabalhador em seu local de tra-

balho;

☛ a c o mp anhar os técnicos em Saúde do Tr a-

balhador do SUS nas inspeções, propiciando à

equipe condições para avaliar o local inspecio-

nado;

☛ s u sp e nder atividades laborativas, em caso

de risco acentuado, até que esteja controlado;

☛ mobilizar trabalhadores para a prevenção de

acidentes e doenças ocupacionais, estimulan-

do-os a adotar comportamentos preventivos no

trabalho em conjunto com os sindicatos;

☛ r e al iz a r, quando houver denúncia de risco,

ou por iniciativa e mediante comunicação à Di-

reção ou Gerência dos Serviços de Saúde, ins-

peção nos locais de trabalho ou nas institui-

ções;

☛ definir a periodicidade das visitas de inspe-

ção nos locais de trabalho, independente de

denúncias de risco; 

☛ elaborar Mapa de Risco dos locais de traba-

lho;

☛ e l ab orar Árvore de Causas quando houver

acidentes de trabalho;

☛ e st ab el ecer intercâmbio com a Vi g i l â n c i a

Epidemiológica, com a Vigilância Ambiental e

com a Vigilância Sanitária dos respectivos ór-

gãos gestores de saúde, para a notificação de

doenças ocupacionais e acidentes de trabalho

(específico para os trabalhadores dos respecti-

vos Sistemas de Saúde); 

☛ o rg an izar Centro de Informações com o ob-

jetivo de formar elementos à Vigilância Epide-

miológica, Ambiental e Sanitária, dos órgãos

gestores da Saúde, auxiliando na atualização

das estatísticas relativas às doenças do traba-

lho e ao acidente do trabalho;

☛ g ar a ntir que no Contrato Coletivo de Tr a b a-

lho sejam  previstas medidas de prevenção, tra-

tamento, eliminação ou minimização de riscos e

agravos à saúde;

☛ acompanhar os processos de perícia de aci-

dentes e agravos à saúde, bem como os de

qualificações e readaptações funcionais;

☛ p r om over cursos, capacitações, treinamen-
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tos e campanhas para melhorar o desempenho

dos trabalhadores do SUS em relação à sua

própria saúde. 

Dos Direitos:
☛ os membros da Comissão de Saúde do Tra-

balhador não poderão ser removidos, redistri-

buídos ou transferidos, de ofício, desde  a ins-

crição de chapa, durante a vigência do seu

mandato e terão estabilidade no trabalho até

um ano após a vigência do mandato;

☛ ao Secretário Executivo será concedida dis-

pensa de suas atribuições, no órgão ou na enti-

dade,  para desempenhar suas funções;

☛ os representantes das Comissões serão libe-

rados de suas atribuições e funções, por quatro

horas semanalmente, para realizar levanta-

mentos, executar Mapas de Risco e  participar

das reuniões da Comissão; 

☛ os representantes da Comissão serão libera-

dos para  a realização de cursos propostos por

Entidades Sindicais, pelos Conselhos Profissio-

nais e Associações Profissionais, pelos Conse-

lhos de Saúde ou promovidos e patrocinados

pela própria instituição, mediante solicitação

por escrito do Secretário Executivo às chefias

imediatas;

☛ as entidades representativa dos trabalhado-

res poderão designar um membro para fiscali-

zar o processo eleitoral:

A - as entidades sindicais representativas

dos trabalhadores do SUS convocarão assem-

bléia ou plenárias específicas para a formação

da Comissão Eleitoral;

B – a Comissão de Saúde do Tr a b a l h a d o r

convocará a assembléia ou plenárias específi-

cas para a formação da Comissão Eleitoral.

Da Assistência Integral à Saúde dos
Trabalhadores do SUS

Deverá ser assegurada a assistência inte-

gral à saúde do trabalhador do SUS, através da

rede pública e conveniada de serviços de saú-

de do SUS, assegurando o atendimento a:

☛ vítimas de Acidente de Trabalho;

☛ portadores de doenças ocupacionais;

☛ t r ab al h ad ores com intoxicação aguda e crô-

nica por substâncias nocivas à saúde;

☛ t r ab al h ad ores que necessitem da concessão

de órteses, próteses e medicamentos.

Deverão ser asseguradas, nos S E S M Ts, a

atenção e a assistência aos trabalhadores que

necessitem de ações de reabilitação física, in-

cluindo serviços de fisioterapia e terapia ocupa-

cional além do acompanhamento para a rein-

serção ou readaptação ao trabalho profissional. 

Deverá ser assegurada a articulação com

outros programas na área da saúde coletiva

(programa de controle e prevenção de doenças

transmissíveis, de doenças crônico-degenerati-

vas e de saúde da mulher, entre outras).

Serão garantidas as ações de Educação em

Saúde do Tr a b a l h a d o r, integradas às ações de

vigilância e assistência à saúde, executadas

nos SESMTs, com a utilização de metodologias

voltadas para o trabalhador e com distribuição

de material informativo específico.

Dos Recursos Humanos

As ações e serviços de saúde dos SESMTs

para os trabalhadores do SUS serão executa-

dos por equipe multiprofissional com formação

e capacitação técnica em saúde do trabalhador.

A Equipe será composta, no mínimo, por:

assistente social, enfermeiro, engenheiro de

segurança, farmacêutico, fisioterapeuta, fo-

noaudiólogo, médico, odontólogo, nutricionista,

psicólogo, sanitarista, epidemiólogo, terapeuta

ocupacional e pessoal de nível médio, lotados

em SESMTs.

Do Controle Social da Saúde
do Trabalhador do SUS

O Controle Social da gestão e das ações e

serviços de saúde que atendem aos trabalha-

dores do SUS será exercido através da partici-

pação dos trabalhadores e das suas entidades

(Sindicais e Conselhos de Saúde) na organiza-

ção de todo o Sistema: da vigilância à saúde do

trabalhador a níveis mais complexos de assis-
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tência, participando na identificação das de-

mandas, no planejamento, no estabelecimento

de prioridades, na adoção de estratégias de en-

frentamento de problemas, no acompanhamen-

to da execução, na avaliação e no controle das

ações e da  aplicação de recursos.

SAÚDE DA TRABALHADORA
DA SAÚDE

Foi elaborada no ano de 1999 uma pesqui-

sa sobre o “O Perfil da Mulher Trabalhadora da

Saúde” realizada pelo Sindsaúde/SPe publica-

da posteriormente pela CNTSS/CUT.

No que se refere à proteção da saúde no lo-

cal de trabalho, é significativo e assustador, o

fato de 53% das mulheres terem declarado que

não contam com todos os equipamentos de

proteção à saúde, enquanto apenas 21% res-

ponderam afirmativamente. Pontuamos ser as-

sustador por considerarmos que é uma questão

de direito e cidadania a trabalhadora ter garan-

tida a proteção bio-psico-física nos diferentes

locais de trabalho. 

Em relação aos acidentes de trabalho,  64%

das mulheres declararam nunca terem sofrido

nenhum acidente e 19% responderam que já

sofreram algum. Este número, enquanto abso-

luto, pode parecer pequeno, no entanto, quan-

do aprofundamos o conhecimento sobre a cate-

goria profissional das trabalhadoras em saúde,

verificamos ser bastante alto e significativo por

revelar sobretudo acidentes na esfera da trans-

missão infecto-contagiosa com pérfuro - cortan-

tes que podem desencadear quadros de adoe-

cimento às vezes até irreversíveis

Com relação à  saúde, 24% declararam

apresentar problemas relacionados com as

condições do local de trabalho e 55% respon-

deram não apresentar nenhum problema. Em-

bora seja menor o número das que declararam

apresentar problemas de saúde, ele é significa-

tivo por representar um quarto das trabalhado-

ras, o que é inaceitável. Consideramos impor-

tante fazer algumas reflexões no âmbito deste

problema. 

A inserção da mulher no mercado de traba-

lho determinou um grande avanço nas relações

de gênero que, segundo Oliveira e Scavone

(1997) é “A categoria que explica a relação de

poder entre os sexos e nos dá a dimensão so-

cial da desigualdade sexual...”. Determinou

também uma compreensão mais enfática do

processo saúde-doença, levando estas mulhe-

res a tornarem-se mais críticas e reivindicado-

ras de seus direitos. 

Assim, acreditamos que a relação hierárqui-

ca de poder entre os sexos que, por séculos

tem colocado a mulher numa posição de subal-

ternidade e que foi visibilizada pelo feminismo,

tem sido um dos fatores determinantes das di-

ferentes formas de adoecer e morrer entre as

mulheres e os homens. Além disso, o desem-

prego e o subemprego, que são realidades

dentro das atuais condições sócio-econômicas

do nosso país, têm exigido muitas vezes das

mulheres estratégias de silêncio, tanto nos mer-

cados formais, como nos informais de empre-

go, para sobreviverem à crise perversa imposta

pelas políticas econômicas neoliberais. 

Isso exige do núcleo familiar um esforço ex-

tra na tentativa de juntar recursos que possibili-

tem sua sobrevivência, obrigando os elementos

da casa, de maneira especial a mulher,  a traba-

lharem por um período extenso de tempo ou a

procurarem mais de um trabalho quase sempre

na rede informal de emprego, além daqueles já

assumidos por ela como próprios no desempe-

nho das funções do lar, submetendo-se a esta-

fantes condições de trabalho e a conseqüentes

agravos de saúde. 

Oliveira e Scavone (1997), discutem em seu

livro “Trabalho, saúde e gênero na era da glo-

balização” que a maioria das doenças das mu-

lheres estão relacionadas com a jornada exten-

siva e que a exposição aos riscos físicos, ergo-
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nômicos e psíquicos nos locais de trabalho pro-

vocam no homem e na mulher diferentes im-

pactos.

Nessa pesquisa, 47 das 150 pessoas que

responderam às perguntas do questionário re-

lacionadas com problemas de saúde e condi-

ções de trabalho, relataram apresentar proble-

mas psíquicos como nervosismo, depressão,

estresse e irritação. Esses agravos à saúde da

mulher são devidos tanto às condições inade-

quadas do ambiente em que elas exercem suas

atividades, quanto ao sofrimento mental impu-

tado pela desvalorização das funções que de-

sempenham.

Como discutido por Oliveira e Scavone

(1997), o uso inadequado do tempo, dentro e

fora do trabalho, a ausência de qualificação,

que leva a sentimentos de inutilidade e a au-

sência de finalidade no trabalho, onde é tirado

dessa  trabalhadora o direito de pensar sobre

suas tarefas, podem ser elementos de perpe-

tuação de sentimentos de sofrimento, de indig-

nidade e de menos valia. Sem motivação, es-

sas mulheres perdem a noção de trabalho co-

mo fonte de  prazer e realização tornando-o um

fardo a ser arrastado no decorrer da vida. 

As péssimas condições de trabalho (falta de

ventilação, iluminação, mobiliário inadequado,

calor excessivo) muitas vezes associadas aos

problemas psíquicos já apontados acima, de-

sencadeiam  problemas físicos. Em 150 entre-

vistas foram apontados 185 itens referentes a

problemas físicos, sendo que os que mais apa-

receram foram os de coluna, varizes, tendinite,

alergia, problemas respiratórios. 

A submissão advinda do poder coercitivo

que a instituição exerce sobre seus funcioná-

rios, muitas vezes através do controle da chefia

imediata, é um ponto significativo a ser conside-

rado nessa discussão. As duas narrativas de

trabalhadoras retratam bem essa situação.  

“ Tenho problemas de coluna por carregar

muito peso.”

“ Tenho problemas nos rins devido ao gran -

de período que passo sentada segurando a

u r i n a . ”

Um outro problema encontrado nos ambien-

tes de trabalho são as exposições aos diferen-

tes riscos que provocam os acidentes que, se-

gundo Dejours (1988), podem ser divididos em

três categorias de risco: 

Real

aquele que existe e é quantificado: os aci -

dentes.

Nesta pesquisa, das 99 mulheres que res-

ponderam terem se acidentado no ambiente de

trabalho, 50 disseram já terem sofrido algum

acidente com instrumento pérfuro-cortante ou

outra situação que levaram a ferimentos diver-

sos. Esse número é muito alto e nos leva a re-

fletir sobre as causas, quer seja falta de destre-

za na manipulação dos materiais, quer seja por

descuido ou ainda uma carga de trabalho ex-

cessiva que levaria a uma situação de estresse,

tornando-as susceptíveis a esses acidentes.

Como todas são trabalhadoras da área da saú-

de, outro número que nos surpreendeu foi de

que 18 mulheres referiram não terem  procura-

do auxílio médico, o que nos leva a questionar

se essa atitude foi assumida por medo de um

diagnóstico desfavorável, por descuido com

sua saúde (pois o fato de tantas vezes a mes-

ma situação ter ocorrido sem qualquer conse-

qüência, passa a não ser considerado) ou por

receio de ser julgada como uma profissional

desqualificada para a atividade que exerce. En-

tretanto, essas mulheres muitas vezes desco-

nhecem seus direitos trabalhistas ou, se os co-

nhecem, se calam, receosas de serem poste-

riormente demitidas.

Um outro acidente bastante comum aponta-

do por 34 entre as 99 trabalhadoras que res-

ponderam a questão, são as lesões ortopédicas

incluindo as quedas, as torções e as fraturas.

Ambientes inadequados e mal adaptados ao

trabalho propiciam esses tipos de acidentes.
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Também nesse caso, um número alto de entre-

vistadas, 12 entre as 34 que afirmaram terem

se acidentado, não procuraram auxílio médico

após o acidente e, possivelmente, uma mesma

explicação nos remeteria à situação anterior.

Com essas situações, podemos caracteri-

zar o risco real como aquele que pode ser co-

nhecido e prevenido com ações por parte dos

empregadores e, por parte das trabalhadoras,

exige práticas contínuas de mobilização por

ações concretas de prevenção. 

Suposto

é o risco que se sabe que vai ocorrer: pode

se intervir supondo, mas não controlando.

Dentro dessa categoria proposta por De-

jours (1988),  encontram-se aquelas  três traba-

lhadoras, que se acidentaram por contaminação

por produtos químicos, sendo que esse mesmo

número de mulheres referiu sofrer agressões

por parte de pacientes psiquiátricos. Essa situa-

ção de contaminação se enquadra na categoria

dos riscos supostos uma vez que, sobretudo na

área da saúde,  conhece-se a possibilidade do

adoecimento pelo risco da contaminação. Espe-

ra-se da parte dos empregadores que ele seja

absolutamente controlado e, da parte das traba-

lhadoras, que elas tenham conhecimento do ris-

co em si e das condições para preveni-los.

Apesar de relativamente pequena em rela-

ção às categorias anteriores, esses agravos

constituem a fonte de diversos impactos sobre

a saúde física e psicológica das trabalhadoras.

Assim, é necessário haver um sério esforço pa-

ra melhorar as condições de trabalho e, portan-

to, de vida destas mulheres, pois a par de con-

dições precárias para o exercício profissional,

existe um outro, a carga excessiva gerada a

partir da  dupla, quando não tripla jornada da

mulher trabalhadora.

Residual

é o risco que está na esfera de responsabi -

lidade da trabalhadora. A ela e a ele cabem en -

contrar formas individuais de resolvê-lo.

Dentro dessa categoria encontra-se entre

outros o aborto, por exemplo, quando as traba-

lhadoras recorrem a essa prática para não per-

derem o emprego.

A relação entre saúde e trabalho está tão

embricada dentro do processo de humanização

do trabalho, que se torna incongruente discuti-

los separadamente.

Os dados da pesquisa sobre problemas de

saúde relacionados às condições de trabalho e

os acidentes inerentes a essa situação, nos re-

metem a perguntas como as mulheres lidam

com a noção de  individualidade e coletividade.

Enquanto sujeitos que atuam, reagem e intera-

gem com o meio em que estão inseridas, as

mulheres têm de ser consideradas como indiví-

duos, que carregam sua individualidade e sub-

jetividade, quando buscam construir uma cole-

tividade, nos diferentes mundos do trabalho.

Assim, é importante que os dados dessa pes-

quisa sejam amplamente divulgados e discuti-

dos, pois só dentro de uma mentalidade crítica

sobre esses problemas é que se tornará possí-

vel transformar a realidade das mulheres nos

mundos do trabalho.

ORIENTANDO OS
TRABALHADORES E

INFLUENCIANDO
AS LEIS

O Sindsaúde do Estado de São Paulo publi-

cou no ano de 1997 um manual sobre saúde

dos trabalhadores da saúde. Já na introdução

ressaltam a preocupação de ver os trabalhado-

res(as) do setor lutarem por adicionais de insa-

lubridade, (conquistados já em 1985), que por

condições de trabalho dignas. Nesses anos

muitos conseguiram conquistar e acumular co-

nhecimentos e informações.

Nesta publicação orientam como utilizar as

leis a favor da organização dos trabalhadores

pelo bem da saúde pública e sua própria saúde.
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AIDS

DIREITOS DAS PESSOAS
PORTADORAS DE HIV

Um dos problemas mais graves que se apre-

sentam com a epidemia da Aids é a discrimina-

ção por parte de diferentes setores da sociedade.

O argumento mais utilizado para justificar

esta discriminação é o de pretender criar um

conflito entre os direitos da maioria não infecta-

da e os das pessoas com HIV ou doentes de

Aids. Ante este aparente enfrentamento e sob o

resguardo da suposta necessidade de proteger

a saúde pública, os direitos das pessoas infec-

tadas são violados freqüentemente.

Ao negar, restringir ou suspender os direitos

que têm todo o ser humano, frustrando seu

acesso à igualdade e justiça social, a discrimi-

nação constitui-se numa violação da dignidade

e dos direitos fundamentais das pessoas com

HIV ou das que desenvolveram a Aids.

Os trabalhadores da saúde atendem diaria-

mente pessoas portadoras do vírus HIV ou ou-

tras DST´s (Doenças Sexualmente Transmissí-

veis). Isso significa que é grande a possibilida-

de de contágio através de algum tipo de aciden-

te, como por exemplo picadas com agulhas in-

fectadas. Por isso é importante que estejamos

equipados e bem qualificados profissionalmen-

te. Neste sentido, é fundamental exigirmos con-

dições dignas de trabalho.

-15 -

A CIP A
(Comissão Interna de Pr evenção de Acidentes)

tem um dimensionamento , veja:

Nº de empregados 0 20 30 51 81 101 121 141 301 501 1001 2501 5001 Acima de

no estabelecimento a a a a a a a a a a a a a 10.000 para

19 29 50 80 100 120 140 300 500 1000 2500 5000 10.000 cada grupo de

Grupo C-34 2.500 acrescentar

Efetivos 1 1 2 2 4 4 4 4 6 8 10 12 2

Suplentes 1 1 2 2 3 3 3 4 5 7 8 9 2

Os membros efetivos e suplentes terão representantes dos Empregadores e Empregados
Fonte: Quadro I e Quadro III – NR 5 – fevereiro de 1999

Também há um dimensionamento dos Serviços Especializados
em Segurança e Medicina do Trabalho (SESMT), veja:

Nº de empregados do hospital 50 101 251 501 1.001 2.001 3.501 Acima

a a a a a a a de

100 250 500 1.000 2.000 3.500 5.000 5.000

Técnico de Segurança do Trabalho 01 02 03 04 06 08 08**

Engenheiro de Segurança do Trabalho 01* 01 01 02 02**

Auxiliar de Enfermagem do Trabalho 01 02 01 01**

Enfermeiro do Trabalho 01 01 01**

Médico do Trabalho 01* 01 01 02 02**

*Tempo parcial, com mínimo de três horas.
** O dimensionamento total deverá levar em consideração o dimensionamento da faixa de 3.501 a 5.000, mais o dimensiona-
mento do(s) grupo(s) de 4.000 ou fração acima de 2.000
Fonte: Portaria 3214/78 – Quadro III – NR 4



UMA PESSOA 
HIV POSITIVA

PODE SER
DEMITIDA?

Quando o empregado já não é simplesmen-

te um portador do HIV – a Aids já manifestou-se

– a dispensa sem justo motivo, mesmo não

comprovada a discriminação, é proibida, pois

caracteriza-se como prejudicial ao recebimento

dos direitos previdenciários contidos na Lei nº

7.670/88, a aposentadoria por invalidez e o au-

xilio doença.

Pelas leis trabalhistas em vigor, este empre-

gado enfermo não pode ser demitido. O artigo

476 da Consolidação das Leis de Trabalho é

claro quando explicita que o empregado que

está sob o auxílio doença ou auxílio enfermida-

de é considerado em licença não remunerada,

durante o prazo deste benefício.

Alterações no Contrato de Tr a b a l h o: por

lei o contrato de trabalho só pode ser alterado

quando houver consentimento mútuo entre o

empregador e o empregado, não resultando tal

mudança em prejuízo para o trabalhador. No

entanto, existem exceções a esta regra. Uma

delas refere-se à possibilidade de ocorrência de

prejuízo comprovado por parte do órgão, ou por

motivo de força maior; casos em que a altera-

ção poderá ser efetivada sem prévio consenti-

mento do empregado.

No caso da Aids, especificamente, não po-

derá ser ela, a princípio, justificativa para a alte-

ração do contrato de trabalho sem que haja um

consentimento prévio entre as partes. Poderá

haver alteração caso se vislumbre algum prejuí-

zo para o empregado no exercício contínuo de

função que afete a sua saúde. Tais alterações

de maneira alguma poderão ocorrer de forma

unilateral. 

Fonte: ABIA

U M A C O N Q U I S TA DOS TRABALHADO-

RES DE SAÚDE DO ESTADO DE SÃO PA U-

LO – LEI 9.505

ALEI TRAZ GARANTIAS AOS TRABALHA -

DORES DA SAÚDE DO ESTADO DE SÃO

PAULO

Ao sancionar esta lei, o governo do Estado

imprime à Secretaria de Saúde uma obrigação

a mais na proteção à saúde do trabalhador.

Pela lei, é uma obrigação do SUS dar mais

equilíbrio físico e mental, fiscalizando e atuando

diretamente na presença de problemas que

possam vir a ocorrer nos locais de trabalho.

A lei 9.505 regula a normatização, ou seja,

dá ao SUS poderes para regulamentar o arma-

zenamento, o comércio, o transporte e o desti-

no dos resíduos, métodos e manuseio de subs-

tâncias, produtos e equipamentos que possam

causar riscos aos trabalhadores.

Tudo isso deverá ser regulado pelos agen-

tes-diretores do SUS.

Com essa lei, o SUS poderá inclusive obri-

gar os empregadores a tomar todas as medidas

necessárias para a eliminação de fontes de ris-

co e controle no ambiente de trabalho, e o que

é mais importante: o treinamento.

Leia a seguir
a integra da Lei

Lei Nº 9.505, de 11 de Março de 1997

(Projeto de lei nº 828/95 de Autoria do Depu-

tado Roberto Gouveia)

D I S C I P L I N A AS ÁREAS E OS SERV I Ç O S

DE SAÚDE DOS TRABALHADORES NO SIS-

TEMAÚNICO DE SAÚDE - SUS

Artigo 1º - O SUS Sistema Único de Saúde

atuará no sentido de garantir o estado de saúde

e a segurança dos trabalhadores, no processo

de produção e no ambiente de trabalho, bem

como de prestar assistência à saúde física e

mental dos trabalhadores.

Parágrafo único - O estado de saúde ex-
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pressa-se em qualidade de vida, segundo defi-

ne o artigo 3º da Lei Complementar nº 791/95,

numa ação intergovernamental e intersecreta-

rial.

Artigo 2º - O SUS, através de seus órgãos,

os competentes, garantirá a normatização, fis-

calização e controle das condições de produ-

ção, extração, armazenamento, comercializa-

ção, transporte e destinação de resíduos, do

método de organização do trabalho e do manu-

seio de substâncias, produtos, máquinas e/ou

equipamentos, que apresentem riscos à saúde

do trabalhador ou da coletividade.

Artigo 3º - As áreas e os serviços da Saúde

do Trabalhador abrangem a promoção, a prote-

ção e a recuperação da saúde do trabalhador,

submetido aos riscos e agravos advindos do

ambiente e das condições de trabalho.

Parágrafo 1º -A assistência integral ao tra-

balhador vítima de acidente de trabalho ou por-

tador de doença do trabalho, física ou mental,

será prestada através da rede pública e/ou con-

veniada de saúde.

Parágrafo 2º- O SUS, através de seus ór-

gãos competentes, garantirá a adoção de medi-

das preventivas contra os acidentes e as doen-

ças do trabalho, priorizando as medidas coleti-

vas às individuais.

Parágrafo 3º - Por ocasião do atendimento

dos acidentes de trabalho, o empregador e a

rede pública e privada comunicará ao SUS e

aos Sindicatos dos Trabalhadores esta ocorrên-

cia, através de cópias da respectiva CAT - Co-

municação de Acidente do Trabalho.

Artigo 4º - O SUS participará da proteção

ao meio ambiente, nele incluindo o do trabalho,

desenvolvendo atividades educativas, para di-

vulgar os métodos e normas adequados a se-

rem utilizados no processo de produção.

Artigo 5º - O SUS, através de seus órgãos

competentes, promoverá também:

I - a avaliação dos impactos que as tecnolo-

gias e as atividades produtivas provocam na

saúde dos trabalhadores, na saúde coletiva e

no meio ambiente;

I I - estudos, pesquisas, avaliações e elabo-

ração de normas técnicas para prevenção e

controle dos riscos e agravos potenciais à saú-

de existentes no processo de trabalho; 

I I I - a revisão periódica, com a colaboração

das entidades sindicais, da listagem oficial das

doenças originadas no processo de trabalho;

I V - treinamentos e reciclagens para seus

agentes;

V - sistematização e difusão das informa-

ções produzidas.

Parágrafo único - Na inexistência de nor-

mas ou padrões próprios, ficam adotadas de

pronto pelo SUS, com a devida divulgação, o

uso de normas já consagradas e existentes, em

âmbito nacional ou internacional.

Artigo 6º - dever da autoridade competente

do SUS indicará a obrigação do empregador

a d o t a r, todas as medidas necessárias para a

plena correção de irregularidades nos ambien-

tes de trabalho observando os seguintes níveis

de prioridades:

I - eliminação das fontes de risco na sua ori-

gem;

I I - medida de controle diretamente na fonte;

III - medida de controle no ambiente de tra-

balho;

IV - diminuição do tempo de exposição ao

risco, através da redução da jornada;

Artigo 7º - Compete, ainda, à autoridade lo-

cal do SUS, fiscalizar regularmente de ofício,

por critério epidemiológico, ou mediante denún-

cia de risco, à saúde física ou mental, procede-

rá avaliação das fontes de risco no ambiente de

trabalho e determinar a adoção das devidas

providências para que cessem os motivos que

lhe deram causa, conforme expresso no A r t i g o

34 da Lei Complementar nº 791/95.

Parágrafo 1º - A C I PA - Comissão Interna

de Prevenção de Acidentes, através de seus re-

presentantes eleitos, à Comissão de Saúde e
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Meio Ambiente e/ou ao representante sindical

dos trabalhadores será garantido acompanhar

o Agente de Saúde do SUS na fiscalização do

ambiente natural, nele compreendido o do tra-

balho. 

Parágrafo 2º - O SUS informará aos sin-

dicatos, aos representantes locais dos traba-

lhadores, e às empresas, os resultados de

fiscalizações, avaliações ambientais, exames

de saúde (de admissão, periódicos e de de-

missão), respeitados os preceitos da ética

p r o f i s s i o n a l .

Artigo 8º - Ao sindicato dos trabalhadores,

ou a representante que designar, é garantido

requerer ao SUS a interdição de máquina, de

setor de serviço ou de todo o ambiente de tra-

balho, quando houver exposição a risco iminen-

te para a vida ou à saúde física ou mental, dos

trabalhadores, conforme expresso no Artigo 35

da Lei Complementar nº 791/95.

Artigo 9º - Em condições de risco grave ou

iminente no local de trabalho, será lícito ao em-

pregado interromper suas atividades, sem pre-

juízo de quaisquer direitos, até a eliminação da

adversidade.

Artigo 10º - VETADO 

Artigo 11 º - Para a obtenção dos objetivos

previstos ficam os empregadores, públicos ou

privados, obrigados a:

I - nortear suas atividades por uma política

de eliminação na origem dos riscos à saúde e

ao meio ambiente;

I I - treinar os trabalhadores em relação às

medidas de prevenção de riscos à saúde física

ou mental;

I I I - permitir a ação dos agentes credencia-

dos do SUS a qualquer dia e hora, bem como

sua permanência pelo tempo que se fizer ne-

cessário nos ambientes de trabalho, sejam ur-

banos ou rurais, públicos ou privados;

IV - transmitir toda e qualquer informação

pertinente à Saúde do Tr a b a l h a d o r, que venha

a ser solicitada pelas autoridades do SUS;

V - fornecer de modo adequado, claro e

por escrito, aos trabalhadores, e também

aos seus representantes quando solicitadas,

as informações sobre os diferentes produtos

e equipamentos utilizados no processo pro-

dutivo, com a especificação correta de

quantidade, características, composição,

riscos que representem à saúde e ao meio

ambiente, bem como as medidas preventi-

vas cabíveis;

V I - submeter também à aprovação da auto-

ridade local do SUS e das CIPAs existentes,

anualmente, o Programa de Controle Médico

de Saúde, o Programa de Controle do Meio

Ambiente de Trabalho e o Programa de Preven-

ção de Riscos Ambientais.

Artigo 12º - Todos os laboratórios de análi-

ses clínicas, públicos e privados, que realiza-

rem exames de monitorização de exposição a

agentes tóxicos nos ambientes de trabalho fi-

cam obrigados a apresentar mensalmente à au-

toridade local do SUS, independentemente dos

resultados obtidos, notificação com os seguin-

tes dados: razão social e endereço da empre-

sa, nome do trabalhador, meio biológico anali-

sado e resultados obtidos.

Artigo 13º - As despesas decorrentes da

aplicação desta lei correrá por conta do orça-

mento vigente.

Artigo 14º - Esta lei entrará em vigor na da-

ta de sua publicação, revogadas as disposições

em contrário.

Palácio dos Bandeirantes, 11 de março de

1997.

LER / DORT
PREVINA-SE

O Sindicato dos Previdenciários do Estado

do Maranhão realizou no dia 12 de agosto de

2000 um seminário sobre LER / DORT, e elabo-

rou uma cartilha muito bem humorada sobre o

tema nada agradável.
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“Sou discreta e invisível,

faço você reclamar.

Peso, fadiga, sensibilidade e dor

já começo a perturbar

o incomodo já aumentou,

seus movimentos

estão mais lentos,

seu trabalho quase parou.

Sou cruel e irreversível

posso até invalidá-lo.... “

Quem sou? LER

Sandra Sueli

EU SOU A LER, MAS

PODE ME CHAMAR DE DORT

LER significa Lesão por Esforços Repetiti-

vos e é conhecida também como DORT - Dis-

túrbios Osteomusculares Relacionados ao Tra-

balho.

Como o nome indica, LER/DORT são doen-

ças inflamatórias que afetam principalmente os

membros superiores. Mãos, punhos, antebra-

ços, braços, cotovelos, ombros e pescoço, ou

seja, é um grupo de doenças do aparelho loco-

motor que ocorrem devido ao esforço realizado

sem interrupções, através de movimentos ma-

nuais repetitivos e constantes.

Por isso, são chamadas doenças profissio-

nais dos tempos modernos. 

QUANDO CHEGO, CAUSO DOR

E SOFRIMENTO

Dor, muita dor.

Esse é sem dúvida o primeiro e mais cons-

tante e progressivo sintoma da LER. 

As pessoas que sofrem de lesões por esfor-

ços repetitivos sentem dor ao fazer movimentos

e esta terrível sensação vai crescendo e se es-

tendendo pelo corpo até levar à incapacidade

de realizar atividades rotineiras.

A dormência, o formigamento, a sensação

de peso e fadiga, o cansaço fácil, sobretudo

nos membros superiores, são parceiros da dor

e inimigos do doente de LER.

Não bastasse, entre os sintomas mais co-

muns também estão: Tenossinovite – inflama-

ção dos tendões e das membranas que reco-

brem as articulações (juntas); Sinovites – infla-

mação das membranas que recobrem as articu-

lações (juntas); compressão dos nervos dos

braços e antebraços; Lumbaço – dores nas re-

gião lombar e nos rins.

DIGA-ME COMO TRABALHAS

E TE DIREI OS

RISCOS QUE CORRES

É verdade que a LER é um mal do trabalho,

pois surge a partir dos movimentos repetitivos e

prolongados próprios da função profissional

que o trabalhador desempenha. Mas é bom sa-

b e r, hábitos e práticas do dia-a-dia, podem tor-

nar você uma presa mais fácil para a LER.

A falta de exercícios físicos regulares e di-

versificados, por exemplo, é uma grande bre-

cha para a LER instalar-se.

Confira a seguir a “listinha” e se você se en-

caixa em vários pontos, cuidado!

☛ Repetitividade de movimentos, como no tra-

balho automatizado, quando o trabalhador não

tem controle sobre suas atividades.

☛ P o st uras inadequadas por tempo prolongado

(como a do cirurgião instrumentador e auxilia-

res em cirurgias longas).

☛ Esforço físico intenso e constante, assim co-

mo a obrigatoriedade de manter o ritmo de tra-

balho acelerado.

☛ Mobília que não se adequa ao porte e à fun-

ção do trabalhador, levando a uma postura in-

correta do corpo.

☛ F a lta de variações das tarefas (é o caso do

trabalho fragmentado, quando cada um exerce

uma única tarefa repetidamente).

☛ C h oques e impactos, uso de instrumentos vi-

bratórios.
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☛ L ocais de trabalho insalubres (frios, mal ven-

tilados, ruidosos, etc).

☛ Pressão mecânica sobre determinados seg-

mentos do corpo, em particular nos membros

superiores (cotovelos apoiados em balcão ou

mesa para visualização de microscopia).

☛ Jornadas prolongadas de trabalho sem pau-

sas regulares.

☛ F a lta de atividade física regular e condiciona-

mento cardiovascular e locomotor para a ativi-

dade que exerce.

☛ Trabalho muscular estático.

Isso não
é tudo

Não são apenas os fatores físicos e mecâni-

cos que desencadeiam as LER, os fatores

emocionais também são grandes armadilhas.

Estresse emocional, pressão, angústia, de-

pressão, insatisfação profissional, repouso ina-

dequado e problemas no ambiente familiar e

social são potencializadores das LER/DORT. E

mais raramente, algumas doenças como os dis-

túrbios da glândula tireóide, podem desenca-

dear as Lesões por Esforços Repetitivos.

Quem é minha vítima
em potencial

As LER/DORTatingem geralmente pessoas

entre 20 e 45 anos e afetam mais as mulheres,

devido as variações hormonais e a dupla jorna-

da de trabalho (profissional e doméstica).

Até há pouco, LER era assunto apenas no

mundo da informática, porque os digitadores

sempre foram os alvos mais fáceis. Com o tem-

po, conhecendo e mapeando melhor estas le-

sões, descobriu-se que ela atinge trabalhado-

res das várias categorias e funções, basta que

a pessoa se enquadre no grupo “de risco”, ou

seja, tenha uma prática facilitadora para a

doença.

Se tratar o
quanto antes:

sua última chance

Você está doente?! Então a primeira coisa a

fazer é “entregar os pontos”, não para as LER,

claro, mas para o repouso absoluto dos mem-

bros afetados. Em outras palavras, é funda-

mental afastar-se das atividades profissionais

que desencadearam as lesões.

Depois parta para um tratamento multidisci-

plinar e criterioso. Na fase aguda das LER nor-

malmente são necessários anti-inflamatórios e

corticóides combinados com tratamento fisiote-

rápico. Mas quem sabe mesmo o que é melhor

para o seu caso é o médico

E qualquer médico não serve. É importante

procurar um profissional que tenha conheci-

mento do assunto, sensibilidade, além de uma

visão global do ser humano, pois a vítima de

LER, precisa de um atendimento multidiscipli-

nar, além do apoio, compreensão, boa auto-es-

tima...

Uma dica essencial é: “fuja correndo dos

médicos que prescrevem gesso para doentes

de LER”, pois este é um sinal de que ele não

está familiarizado com esse grupo de doenças.

Se você der a mão ,
eu lhe

devoro o braço!!

Por isso, previna-se. Saiba que com exercí-

cios aeróbicos três vezes por semana (cami-

nhada, natação, hidroginástica, etc), alonga-

mentos posturais dos músculos envolvidos no

tipo de tarefa executada, exercícios posturais

globais (como a dança), você fechará uma por-

ta para as LER.

Os exercícios são indispensáveis, aliados,

claro a práticas e hábitos que não facilitem o

desencadeamento das lesões. Para falar mais

claro, aqui vão algumas dicas:
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Peito para fora,
barriga para dentro:

☛ adote uma postura correta;

☛ p r oc ure conhecer os recursos de ajuste de

sua mesa de trabalho e sente-se confortavel-

mente;

☛ seus cotovelos devem ficar na altura da me-

sa;

☛ quando estiver digitando, lendo ou datilogra-

fando, ajuste a cadeira de tal modo que seu

tronco e suas coxas formem um ângulo de 100

a 110 graus;

☛ evite sentar torto. Fique alinhado com o eixo

da cadeira. Seus pés devem estar sempre

apoiados por inteiro;

☛ quando estiver escrevendo, sente-se mais

para a extremidade anterior da cadeira.

O ambiente de trabalho
a seus pés:

☛ t e nte tornar o ambiente de trabalho mais

agradável e lute por condições dignas e ade-

quadas de trabalho. E não esqueça, não permi-

ta pressão e evite o estresse;

☛ combata os riscos do ambiente de  trabalho,

como iluminação deficiente, ruídos, temperatu-

ra e ventilação inadequadas e mobiliários in-

compatíveis com seu porte e sua função;

☛ a j u ste a altura do suporte da cadeira em

suas costas, de forma a lhe proporcionar bom

apoio, sem forçar qualquer ponto da coluna;

☛ no escritório, não coloque objetos pesados

ou documentos em gavetas que estejam próxi-

mas ao piso;

☛ c ol oque os objetos de uso constante como

telefone, agenda, grampeador e outros o mais

próximo possível de seu corpo;

☛ procure utilizar um suporte de documentos e

posicione-o à sua frente, com papéis a serem li-

dos, a regra é não forçar o pescoço para os la-

dos;

☛ e v ite torcer o tronco ao atender os chamados

telefônicos, posicione o aparelho conveniente-

mente;

☛ ao trabalhar no computador, ajuste a distân-

cia dos seus olhos ao monitor de vídeo;

☛ c ol oque o monitor de vídeo de lado para a ja-

nela, caso tenha que ficar próximo dela;

☛ p os icione o “mouse” junto ao teclado e ja-

mais use o teclado longe do corpo.

Faça um bem 
pra você!

☛ f aça pausas regulares no trabalho, mais ou

menos 10 minutos de descanso para cada 50

minutos corridos de trabalho;

☛ trabalhe com sapatos ou sandálias com sal-

tos de 1 a  2 centímetros. O salto alto ocasiona

dificuldades de posicionamento e dores lomba-

res;

☛ d ed ique alguns minutos, três vezes por se-

mana, à prática de exercícios para não se tor-

nar sedentário;

☛ dê preferência para atividades que lhe dão

p r a z e r, mas não esqueça de pedir orientação

médica antes;

☛ r el axe quando sentir necessidade, porque

sua saúde é mais importante que tudo;

☛ f aça exercícios de aquecimento e alonga-

mento antes de iniciar as atividades e durante

as pausas de descanso, de preferência coleti-

vamente.

Culpado é o sistema,
você é a vítima

Se depois de tudo isso, você concluiu que

pode ser uma vítima de LER/DORT, não se de-

sespere.

Você teve a infelicidade de sofrer um aci-

dente de trabalho, lesionando um ou mais

membros do seu corpo, mas pode e deve tra-

tar-se, embora a lesão em si seja irreversível.
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Não se deixe intimidar e nem permita pres-

são ou discriminação no local de trabalho. É co-

mum que vítimas das LER também sejam víti-

mas do descrédito e chacota como se tivessem

inventado a doença para não trabalhar.

Lembre-se que a culpa não é sua e sim do

sistema capital-trabalho, que explora e subme-

te os trabalhadores a jornadas e condições ina-

dequadas de trabalho, sem preocupar-se com

sua saúde física, mental e emocional. Um siste-

ma que pensa na produção, na máquina, no re-

sultado, mas coloca o homem, a força de traba-

lho (a mão de obra) em último plano, como se

dele não dependesse tudo, quantidade e quali-

dade do trabalho e dos resultados obtidos.

Se você é vítima das LER, exija respeito e

não abra mão de seus direitos. Se a vítima é

seu colega de trabalho, seja solidário, dê as in-

formações e a força de que ele tanto precisa.

Por fim, lembre-se: o trabalhador tem o sindi-

cato como aliado, denuncie qualquer problema.

Para mais informações,consulte:
O Manual sobre LER/DORT da série “Ca-

dernos de Saúde do Trabalhador” do INST/-

C U T, traz orientações detalhadas sobre como o

trabalhador lesionado e o sindicato devem agir,

desde o momento do diagnóstico da LER, pe-

rante o médico que o atendeu, o empregador, o

perito médico do INSS e outros.

Já o Manual da mesma série, produzido pa-

ra os trabalhadores do ramo bancário, traz a

proposta de desenvolvimento de um “Programa

de Prevenção da LER/DORT” no local de traba-

lho.

Consulte-os e combata as LER/DORT e

seus efeitos negativos.

A NECESSIDADE
DO DIÁLOGO 

COM A SOCIEDADE

Maria José Silva dos Santos, agente de por-

taria, trabalha há 16 anos no Posto do INSS de

Barreiros, cidade a 120 km do Recife.

Em abril de 1999, ela foi agredida fisica-

mente pelo usuário Genésio Ferreira de Lima,

63 anos.

Genésio ficou inconformado porque não

conseguiu a aposentadoria. Seu processo foi

para Junta de Recursos da Previdência Social

e subiu para Câmara de Recursos de Brasília.

ACâmara exigia mais provas de que ele era

realmente trabalhador rural. 

Maria José foi escalada para averiguar se

ele era trabalhador em propriedade rural pró-

pria. Na verdade ele trabalhava como motoris-

ta e essa atividade profissional descaracteriza

o direito a aposentadoria como trabalhador

r u r a l .

O resultado da sindicância foi anexado ao

processo. Sabendo do resultado, Genésio foi

ao Posto e acusou Maria José de lhe prejudicar.

A servidora esclareceu que recebeu ordem de

serviço para investigar a área de trabalho onde

ele desenvolvia suas funções. 

Inconformado, Genésio puxou Maria José

pelos cabelos. Ela foi arrastada até o balcão de

atendimento. O segurança do posto conseguiu

separar o usuário da servidora e tirou uma faca

do bolso de sua calça.

Ele foi preso na delegacia da cidade. O de-

legado tomou o seu depoimento e depois o libe-

rou.

Maria José ficou com hematomas em várias

partes do corpo. Agora existe um processo que

ela moveu contra o usuário exigindo punição

pelas agressões físicas que sofreu.

Esse é um exemplo de como os servi-

ços públicos estão despreparados para li-

dar com sua população usuária, principal-

mente nos casos de tensões onde a legis-

lação é pouco difundida e os servidores da

ponta são obrigados a aplicar ordens de

serviços antes de um diálogo promovido

pelo próprio serviço público com o conjunto

da sociedade.
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A VIOLÊNCIA NA FUNDAÇÃO
DO BEM ESTAR DO MENOR

(FEBEM) DE SÃO PAULO

A situação nos serviços de atendimento às

crianças e adolescentes infratores é grave na

maioria do país.

A FEBEM São Paulo, por exemplo, é hoje

uma instituição totalmente falida, degenerada e

funciona não como uma unidade de assistência

social e, sim, como um presidio. Por quê?

Porque adolescentes ameaçados de morte

permanecem nas mesmas unidades que seus

ameaçadores e as transferências emergenciais

só ocorrem quando há rebeliões em que os

adolescentes destroem as unidades.

Por que não se cumpre a promessa de uni-

dades menores, com maior segurança?

Por que os adolescentes dependentes de

drogas estão internados na FEBEM? Não se

sabe da capacidade de tratamento psicológico

e desintoxicação de dependentes químicos

nesta instituição.

Por que as famílias são afastadas dos ado-

lescentes?

Porque não se busca o equilíbrio entre a

contenção e educação, buscando de fato a re-

cuperação desses adolescentes para a vida na

sociedade.

Esse tratamento brutal e desumano reper-

cutirá no futuro nas ruas ou nos presídios se fo-

rem suficientes.

O impacto dessa situação vem causando

enormes danos à saúde dos trabalhadores e

dos adolescentes. Além do que podemos consi-

derar “acidentes de trabalho” que são as mortes

e ferimentos leves e graves ocorridos durante

as rebeliões, o sindicato da categoria em São

Paulo avalia que 10% do quadro de funcioná-

rios estão afastados por problemas de saúde

mental. 

Veja alguns casos registrados pela impren-

sa durante o último período e para os quais não

foram tomadas providências pela direção da

Fundação, tanto que os casos repetem-se. 

Diário Popular 27/08/1999

Psicólogos ficam doentes: além dos monito-

res, funcionários de nível superior também so-

frem com as más condições de trabalho. De

acordo com o estudo do Departamento Intersin-

dical de Estudos e Pesquisas de Saúde e dos

Ambientes de Trabalho (DIESAT), coordenado

por Wilson César Ribeiro Campos, que é psicó-

logo do DIESAT, os psicólogos, assistentes so-

ciais e pedagogos estão sujeitos a distúrbios de

saúde só pelo fato de trabalhar na instituição,

os problemas vão desde a depressão até a per-

da da sensibilidade emocional. O estudo apon-

tou várias falhas, que vão desde a falta de água

potável até cômodos inadequados para o aten-

dimento especializado. O estudo aponta ainda

que o resultado do trabalho cotidiano são pro-

fissionais frustrados que não vêem o resultado

do seu trabalho e conclui pela necessidade de

uma mudança radical no modelo de atendimen-

to da instituição.

O Estado de São Paulo – 27/03/2000 

Danos psiquiátricos tiram monitores da FE-

BEM: pelo menos um em cada seis funcioná-

rios da instituição sofrem problemas desse tipo.

Segundo a instituição, de seus 4686 funcioná-

rios, 1410 tem contato direto com os adolescen-

tes infratores. Desses, atualmente 268 estão de

licença médica. Em 240 dos casos o problema

é psiquiátrico. A direção da FEBEM rebate di-

zendo que apenas 138 estão afastados por dis-

túrbios mentais. As causas do problema são vá-

rias. Segundo o psiquiatra João Roberto Go-

mes de Oliveira que atendeu cerca de 200 fun-

cionários, a falta de condições de trabalho tem

feito com que os monitores se tornem “animais

agressivos e abrutalhados”. “AFEBEM está fa-
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bricando doentes mentais”, diz. “Além de serem

tratados como bandidos, fazem plantões de 3

ou 4 dias e sofrem com a falta de vida social e

familiar”. 

Diário Popular – 13/06/2000 

Internos jogam monitora do telhado em

motim na FEBEM: a monitora Inês de Souza

Gonçalves, de 39 anos, foi jogada do telhado

do complexo Tatuapé da FEBEM por internos

rebelados. Durante o motim, os infratores

pegaram outros três funcionários como re-

féns e atiraram Inês de uma altura de 6 me-

tros, provocando fraturas na coluna, joelhos

e tornozelos.

Folha de São Paulo – 03/09/2000 

Aviolência abala saúde mental dos monito-

res: a crise na FEBEM Paulista – que já regis-

trou 43 rebeliões e tentativas de motins neste

ano – está estampada nas condições de saúde

mental de seus funcionários. Atualmente há

298 deles afastados para tratamento psiquiátri-

co (22,9% dos monitores efetivos). Entre no-

vembro de 99 e meados de agosto, 70 funcio-

nários foram gravemente feridos em rebeliões

e confrontos com internos. Há casos de regis-

tros de fraturas de crânio, pernas e braços,

perfuração nos olhos, cortes e cortes de estile-

te pelo corpo, inclusive no rosto. De 1994 até

hoje o número de adolescentes internados na

FEBEM aumentou de 980 a 1000 menores pa-

ra a quantidade atual, que oscila de 3.600 a

4.100. Hoje, segundo dados oficiais, 60 ado-

lescentes são internados por dia. Em 1994,

eram 6.000 funcionários. Atualmente, são

4 . 1 0 0 .

Por isso há uma luta incessante por parte

dos sindicatos da categoria junto com a

CNTSS/CUT e CUT São Paulo pelo fim da FE-

BEM. As nossas propostas são:

Descentralização:
• u n id ades menores com maior segurança

(40 adolescentes por unidade) ;

• divisão por grau de infração / idade / com-

pleição física / sócio-educativas; 

• separar ameaçados de morte;

• t r at am e nto especial aos dependentes

q u í m i c o s .

Educação e contenção:

• rever modelo educacional;

• e st ab el ecer parâmetros / critérios de con-

tratação e demissão / atenção psicológica aos

trabalhadores;

• r ever relação dos adolescentes com suas

famílias (unidades de internação próximas as

suas residências);

• m ed idas sócio-educativas / sem interna-

ções (acompanhadas por equipes): 

☛ advertência;

☛ obrigação de reparar o dano;

☛ prestação de serviço à comunidade;

☛ liberdade assistida;

☛ semi-liberdade.

Participação da sociedade:

• o governo deve encaminhar as delibera-

ções do conselho de defesa dos direitos da

criança e do adolescente;

• c o n st ituir espaços amplos para a apresen-

tação e encaminhamentos das propostas de

descentralização;

• n eg oc i ação sindical que defina os parâme-

tros de política de recursos humanos para a área.

A solução dos problemas da FEBEM de-

pende não só da atuação das entidades sindi-

cais, mas também de um diálogo permanente e

da atuação do Estado, visando junto com os

trabalhadores da FEBEM e as entidades sindi-

cais estabelecer objetivos concretos para a so-

lução desses problemas.
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ACORDO COLETIVO SOBRE
SAÚDE DO TRABALHADOR DA

FEDERAÇÃO DE SAÚDE
E ASSISTÊNCIA SOCIAL DA

CONFEDERAÇÃO FRANCESA
DEMOCRÁTICA DO 
TRABALHO - CFDT 

No mês de setembro de 2000, a presidente

da CNTSS/CUT, Eliane Cruz, esteve reunida

com representantes da Federação de Saúde e

Assistência Social da CFDT. No encontro defi-

niu-se por um acordo de cooperação entre as

duas entidades nas áreas de:

1. Saúde do trabalhador da saúde.

2. A organização do trabalho na área de as-

sistência à crianças e adolescentes carentes

e/ou infratores.

3. Formação profissional na saúde e assis-

tência social.

São áreas de interesses das duas entida-

des que possibilitaram novos conhecimentos

para a CNTSS/CUT. Para essa publicação so-

bre a saúde dos trabalhadores da seguridade

social escolhemos publicar o acordo fechado

entre a Federação de Saúde e Assistência So-

cial da CFDTe o Governo Francês.

Acordo das entidades
sindicais francesas

garantem dez milhões de
francos franceses para a
saúde dos trabalhadores

da saúde

As entidades sindicais francesas e o gover-

no daquele país fecharam em 14 de março de

2000, um acordo de melhoria das condições de

trabalho no serviço de saúde, em especial nos

hospitais. O governo francês assinou um termo

de investimento de 10.100 MF (dez milhões e

cem de francos) a serem investidos na saúde

dos trabalhadores de saúde em três anos. 

Segundo Michel Poisson (Secretário de

Formação e Relações Internacionais da Fede-

ração) nos últimos dez anos o serviço de saúde

sofreu um processo de dura reestruturação dos

serviços reduzindo o tempo de internação à

reestruturação de equipes entre outros, o que

piorou muito as condições de atendimento e

trabalho naquele país. Aassinatura desse acor-

do somada a grande vitória dos trabalhadores

franceses de redução da jornada de trabalho

para 35 horas semanais fortalecem, portanto, a

luta por melhores condições de trabalho benefi-

ciando, assim, a saúde dos trabalhadores.

Protocolo do acordo

O serviço público de saúde é um dos alvos

de grande preocupação do país, em torno dele

devemos organizar respostas às necessidades

da população. O hospital deve ser um lugar de

excelência, onde é preciso assumir as exigên-

cias técnicas, bem como medidas imediatas

que respondam as necessidades da população.

O hospital exerce, portanto, uma função es-

pecial no sistema de proteção social e necessi-

ta de condições para estar aberto a todos os

que precisam de seus serviços.

As organizações sindicais assinaram esse

acordo com o governo que busca consolidar o

desenvolvimento do serviço público hospitalar.

Para apoiar essa atitude, o governo investirá

uma importante soma financeira destinada a re-

solver problemas imediatos e empenhar-se em

ações estruturais de médio prazo. Para o ano

2000 o investimento será de 3.800 MF e finan-

ciará mais 2.000 MF para a modernização dos

equipamentos hospitalares.

Em três anos, esse esforço coletivo junto ao

presente protocolo elevará a soma de investi-

mentos à 10.100 MF. É uma nova etapa de

compromisso com os hospitais. Essa articula-

ção se dá em torno da reafirmação da seguinte

prioridade: “oferecer serviços de acordo com as
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necessidades da população”. Para isso é es-

sencial promover a qualidade dos serviços dan-

do ênfase à segurança dos profissionais com a

preocupação de reduzir e eliminar os riscos a

saúde dos trabalhadores.

Essa etapa inicial, portanto, teve como alvo

os profissionais e precisou de um reforço no

diálogo e na participação dos profissionais jun-

to a vida dos serviços. Enfim o governo tem

consciência dos esforços realizados durante

anos pelo mundo hospitalar, que desejam sua

evolução. 

O hospital dispõe hoje de meios comple-

mentares de contribuição ao progresso do sis-

tema, seus problemas serão minorados com

esses investimentos que visam reduzir os pro-

blemas dos estabelecimentos. As medidas es-

truturais e permanentes pretendem dar condi-

ções aos estabelecimentos para evoluírem a

melhores condições de funcionamento. Cada

estabelecimento, cada serviço, cada conheci-

mento presente e futuro. Esse processo de

evolução não é possível sem que os profissio-

nais sejam chamados a participar das decisões

e sem que estejam apoiados num verdadeiro

projeto social a ser elaborado em cada estabe-

lecimento. 

O trabalho deverá ser negociado entre as

organizações sindicais e o poder público, todos

empenhados na resolução dos problemas e te-

mas identificados e junto ao quadro atual que é

demonstrado no presente protocolo. O governo

e as organizações sindicais anexam as funções

públicas hospitalares a esse protocolo de acor-

do, para fazerem as disposições do presente

protocolo serem aplicados de fato e conjunta-

mente as funções públicas hospitalares, bem

como junto ao setor médico social. Por outro la-

do, o governo compromete-se a realizar mu-

danças e substituições frente as necessidades

materiais do setor médico social público e exa-

minar a possibilidade de financiamento para o

ano 2000.

Ainda uma nova etapa que se inscreve na

negociação é a redução do tempo de trabalho.

A aplicação desse processo trará progressos

que beneficiaram os usuários e funcionários.

Para conduzir a evolução desse processo se-

rá necessário reforçar o diálogo social. É exigi-

da a democracia traduzida em transparência

do nível nacional para convívio regional, bem

como nível local em sua conduta de política

h o s p i t a l a r.

Medidas
imediatas

O hospital disporá de meios imediatos que

contribuirão para o progresso e resolução dos

problemas do sistema. As medidas imediatas

permitirão: 

1 Substituir imediatamente as dificuldades

que pioram as condições de trabalho

2 Prevenir a violência 

3 Ampliar os sustentos e os investimentos

4 Reforçar os atendimentos e as urgências 

5 Promover o diálogo social

O representante da Federação nos explicou

que para aplicar esse protocolo de acordo será

feito um projeto para utilização desses recur-

sos, negociando em cada local de trabalho en-

tre os dirigentes sindicais e a direção dos servi-

ços. Agrande preocupação dos dirigentes sindi-

cais é gerar de fato melhores condições de tra-

balho, levando-se em conta a organização do

trabalho, do atendimento e a melhoria das con-

dições de trabalho.

A Federação está organizando um amplo

processo de formação de seus dirigentes em

especial do nível local para prepará-los para es-

se processo de negociação e estão priorizando

nesse processo de formação preparar os diri-

gentes para o diagnóstico da situação de seu

local de trabalho em todos os aspectos, afim de

que o processo de negociação para a prepara-

ção do projeto acima citado seja um sucesso.
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